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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENEZA

PROCURADORIA-GERAL
TRAVESSA OSWALDO BÚRIGO, Nº 44, BAIRRO CENTRO 

CEP: 88.865-000 - NOVA VENEZA - SC

TELEFONE: (48) 3471-1766 – FAX: (48) 3471-1750
E-MAIL: procurador@novaveneza.sc.gov.br

PARECER JURÍDICO N.º 015/2023/PG

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 002/2023/PMNV
IMPUGNANTES: GIANCARLO PETERLONGO LORENZINI MENEGOTTO E PAULO ROBERTO WORN
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CHAMAMENTO PÚBLICO.  CREDENCIAMENTO. LEILOEIRO. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. INTERESSE PÚBLICO EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AOS LICITANTES. IMPUGNAÇÕES IMPROCEDENTES.
1. RELATÓRIO
Trata-se de impugnação apresentada por Giancarlo Peterlongo Lorenzini Menegotto (Matrícula n.º AARC427 – JUCESC e Matrícula n.º 180/2003 - JUCISRS) e Paulo Roberto Worn (Matrícula n.º AARC333), em face do Edital de Chamamento Público n.º 002/2023/PMNV, que tem como objetivo o credenciamento, nas condições estabelecidas no referido edital e seus anexos, para a contratação de leiloeiros públicos para realização, mediante contratos específicos, dos leilões de seus bens patrimoniais móveis em desuso - veículos e outros e imóveis, podendo englobar ainda os serviços de avaliação de tais bens, em conformidade com o que prescreve a Lei nº 8.666/93 e demais disposições aplicáveis.
Esse é o relato necessário.
2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Impugnação ao item 4.2, alínea “d” - Do relatório disponibilizado pelo Google Analytics, acerca do número de usuários que acessam o domínio/site do Leiloeiro nos últimos 12 (doze) meses.
O Google Analytics é uma forma gratuita de medir a quantidade de acesso no site do proponente e não há qualquer custo para o solicitante, referem-se as métricas e estratégias que os licitantes utilizam para o anúncio/divulgação do leilão o que resulta em ampla concorrência e consequente maior arrecadação aos cofres públicos.

O Município de Nova Veneza não está exigindo número mínimo de visualizações no portal do leiloeiro. A exigência tem como único objetivo comprovar que a licitante é proprietária de plataforma que permita a realização de leilão eletrônico.

Assim sendo, tendo em vista que o relatório em questão tem por finalidade comprovar a propriedade de plataforma das interessadas em participar do certame licitatório, não resta configurado prejuízo à competitividade, eis que não se está a exigir número de visualizações, não havendo razão para a sua exclusão, sendo permitido a todos os licitantes a apresentação desse documento.
2.2. Impugnação aos itens 4.2, alínea “f”, letra “b”   

 O item 4.2 do Edital de Chamamento Público n.º 002/2023/PMNV, assim prescreve:

f) Ter executado no mínimo 01 (um) leilão presencial ou eletrônico, utilizando-se de sistema informatizado de emissão de nota eletrônica de arrematação, com resultados positivos, ou seja, com a venda de no mínimo 80% dos bens levados a hasta pública, devendo para sua comprovação obrigatoriamente apresentar:

a. Cópia da Ata de Leilão;

b. Cópia do Edital e sua devida publicação em jornais de circulação e em outros meios de divulgação;

c. No mínimo uma cópia autenticada de nota de venda eletronicamente emitida dos leilões que comprovar; 
Sabe-se que a publicidade em jornais de grande circulação sempre objetivou dar ampla publicidade as licitações públicas, de modo que contribuísse ao chamamento do maior número possível de interessados, considerando que quanto mais interessados presentes no certame maiores serão as chances de a Administração Pública obter a proposta mais vantajosa. 
O Diário Oficial do Município - DOM, para publicações dessa natureza é utilizado conforme preceitua a Lei Municipal n.º 2.587/2017, sendo ferramenta para atingir os interessados. 

Registra-se que a intenção do Município de Nova Veneza, foi exigir tão somente aquilo que a Lei autoriza, ao encontro dos princípios administrativos, de forma a evitar qualquer inibição de competitividade e isonomia, assim, o edital fixou as condições para realização da licitação e vincula a administração e os proponentes, não havendo ilegalidade – como no caso concreto – deve prevalecer as regras determinadas pelo edital.
2.3. Impugnação ao item 4.2, alínea “q”
O item impugnado diz respeito a obrigatoriedade do leiloeiro em apresentar “certidão de registro ou inscrição atualizada emitida pela da Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC, comprovando a sua regularidade como leiloeiro público oficial naquela instituição e que exerce a profissão por não menos que 03 (três) anos”. 

Alega o impugnante que o item 4.2, alínea “q” do edital, que exige certidão emitida pela JUCESC há, no mínimo 3 (três) anos, seria ilegal, e contraria o objetivo de reduzir a quantidade de participantes e direcionar a licitação.
Ora, o Município de Nova Veneza está exigindo prova da regular condição do registro do leiloeiro perante a JUCESC, a fim de não credenciar leiloeiros cuja matrícula tenha sido cancelada ou, por qualquer razão, estejam impedidos de desempenhar a função.

Registra-se que as legislações sobre o tema, tendo em vista justamente a necessidade de que a condução dos leilões não recaia sobre leiloeiro sem experiência, a regra exige o exercício profissional por pelo menos 3 (três) anos. 

A lei de Licitações faculta aos licitantes apresentarem atestados de capacidade técnica tanto do setor privado quanto ao setor público. Dispõem o §4º do artigo 30 da Lei n.º 8666/93: “§4º Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado”.

Essa é a posição do Tribunal de Contas da União, senão vejamos: 

"(...) 5. Realmente, consoante também lá firmado, `o entendimento deste Tribunal é de que podem ser estabelecidos quantitativos mínimos nos atestados de capacidade técnico-operacional, entretanto, em cada caso
concreto, deverá ser verificado se as exigências estabelecidas são pertinentes e necessárias, limitadas aos itens de maior relevância, de modo que a Administração tenha as garantias necessárias para comprovação de
que a empresa possui as condições técnicas para a boa execução dos serviços, tudo demonstrado no respectivo procedimento licitatório." (Tribunal de Contas da União, v. g. Acórdãos 1618/2002, 170/2007,1417/2008, todos do Plenário).

Portanto, a exigência editalícia feita pela Administração Municipal mostrou-se perfeitamente vinculada às disposições legais, tendo em vista que a mesma posição vem sendo adotada pelos tribunais pátrios.
Ressalta-se que no edital não foi solicitado um quantitativo mínimo de atestados. A administração não possui margem de liberdade para exigir tais documentos em número mínimo, pois estaria agindo contra a lei. Acerca do assunto, o professor Carlos Pinto Coelho Motta leciona: “não é admissível a exigência de número mínimo, ou máximo, ou mesmo certo, de atestados de capacitação técnica” (in Eficácia nas Licitações e Contratos, 11ª ed., Belo Horizonte, Del Rey, 2008. P. 377).

Pelo exposto, não cabe a alegação da impugnante de que há ilegalidade e restrição de competitividade nas exigências para comprovação de qualificação técnica, eis que estas estão devidamente previstas na Lei de Licitações e na Jurisprudência dos Tribunais, não se tratando de exigência restritiva, mas sim, de um procedimento formal da administração, ou seja, necessário para habilitação da empresa.

Veja-se que o critério da competitividade (ampla participação), deve ser aferido dentro do nível técnico entre o universo de empresas que atuam no mesmo ramo. Caso a licitante fosse levada a contratar com empresas não detentoras de capacidade técnica prevista, então a qualidade dos serviços por ela prestados seria colocada em risco, o que não se pode admitir. Torna-se claro que, pelos critérios de conveniência e oportunidade, sempre visando ao melhor atendimento ao interesse e necessidade da Administração, as condições da licitação estão de acordo com o art. 37, XXI, da CF.

Desta forma, os critérios trazidos pelo processo licitatório em tela não se caracterizam como discriminatórios, nem preferenciais, restando preservados os princípios norteadores das licitações. Portanto, não há que se falar em nulidade no Edital, razão pela qual, as alegações da impugnante não merecem prosperar.

2.4. Impugnação ao item 4.2, alínea “r” - alvará de funcionamento de endereço onde exerce a função com leiloeiro 
Os impugnantes questionando a exigência de apresentação do alvará de funcionamento, alegando direcionamento do credenciamento de leiloeiros, razões que não devem prosperar como veremos a seguir.
O Município de Nova Veneza/SC, ora licitante, parte do pressuposto que, como prestador de serviços, os leiloeiros possuem a inscrição municipal de sua atividade ou alvará de localização de seu escritório, documentos que proporcionarão o conhecimento acerca do local do estabelecimento dos leiloeiros credenciados (que são responsáveis por seus atos e, precisam poder ser localizados).
Portanto, o leiloeiro deve ter uma sede, e consequentemente deve dispor de espaço para a guarda e realização do leilão, devidamente cadastrada junto ao município, com o devido alvará em dia. Entendendo o leiloeiro que os bens que serão enviados à sua guarda não possam ser alojados em espaço próprio, devendo buscar outra alternativa, cabe ao leiloeiro verificar a potencial viabilidade econômica, e caso entenda inviável, desistir de realizar o leilão, abrindo mão para o próximo credenciado. 

O credenciamento em tela oportuniza a todos participar do processo, mas durante a execução por diversos motivos a contratação pode se tornar inviável por parte do leiloeiro, como exemplo, poucos bens para realização do leilão e lotes com pouco valor, também a capacidade da sede do leiloeiro pode ser um impeditivo, e nesse momento cabe ao leiloeiro estudar a viabilidade econômica da contratação, conforme disposto no art. 22 do Decreto n. 21.981/1932.
Art. 22. Os leiloeiros, quando exercem o seu ofício dentro de suas casas e fora delas, não se achando presentes os donos dos efeitos que tiverem de ser vendidos, serão reputados verdadeiros consignatários ou mandatários, competindo-lhes nesta qualidade: a) cumprir fielmente as instruções que receberem dos comitentes; b) zelar pela boa guarda e conservação dos efeitos consignados e de que são responsáveis, salvo caso fortuito ou de força maior, ou de provir a deterioração de vício inerente à natureza da cousa;

O credenciamento em tela oportuniza a todos participar do processo, mas durante a execução por diversos motivos a contratação pode se tornar inviável por parte do leiloeiro, como exemplo, poucos bens para realização do leilão e lotes com pouco valor, também a capacidade da sede do leiloeiro pode ser um impeditivo, e nesse momento cabe ao leiloeiro estudar a viabilidade econômica da contratação.

Dessarte, atendo-se aos fundamentos das impugnações, não vislumbro indícios de irregularidade na questão noticiada, cabendo ao profissional credenciado avaliar a vantajosidade e possibilidade da prestação dos serviços nos termos propostos.

2.5. Impugnação ao item 6.6 - O não comparecimento do licitante invalida a participação do credenciado no sorteio.
O Leiloeiro atua em função de um mandato, que lhe confere poderes especiais para atuar em nome do comitente, nos limites que são preestabelecidos. O leiloeiro, como profissional liberal, pode livremente negociar perante o comitente (ou contratante) as condições que deseja para a propositura do negócio jurídico.

As normas reguladoras desta profissão estão no Decreto-Lei n.º 21.981 de 19/10/1932, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 22.427 de 01/02/1933. Na Lei, está prevista todos os direitos e deveres intrínsecos e extrínsecos ao exercício da profissão, bem como, estabelece os critérios para seu registro e o órgão competente para sua fiscalização. Acima de tudo, o leiloeiro é um mandatário ou comissário, pois sua função, como já foi dito se atém exclusivamente nos limites dos poderes concedidos pelo seu contratante, que delega ao Leiloeiro para viabilizar a realização do Leilão.

A exigência de participação do leiloeiro no sorteio do credenciamento traz transparência ao processo. Tal medida traz segurança e agilidade, evitando atraso quanto ao credenciamento de leiloeiros incapazes de estar presente no certame.
3. CONCLUSÃO
Ante todo o exposto, OPINAMOS pela IMPROCEDÊNCIA das impugnações apresentadas por Giancarlo Peterlongo Lorenzini Menegotto (Matrícula n.º AARC427 – JUCESC e Matrícula n.º 180/2003 - JUCISRS) e Paulo Roberto Worn (Matrícula n.º AARC333), em face do Edital de Chamamento Público n.º 002/2023/PMNV, mantendo-se incólume as exigências do edital. 

Após decisão, intimem-se os interessados.
É o parecer que submeto à consideração superior.
Nova Veneza, SC, 28 de setembro de 2023.
BRUNO COLOMBO BOAROLI
Procurador-Geral do Município

OAB/SC 58.177
Vistos, etc.
Versam os autos sobre impugnações apresentadas por Giancarlo Peterlongo Lorenzini Menegotto (Matrícula n.º AARC427 – JUCESC e Matrícula n.º 180/2003 - JUCISRS) e Paulo Roberto Worn (Matrícula n.º AARC333), em face do Edital de Chamamento Público n.º 002/2023/PMNV. 
A Procuradoria-Geral do Município, em Parecer Jurídico datado de 28 de setembro de 2023, opinou pelo indeferimento das impugnações.
Desta forma, ovacionando o estudo e discernimento da Procuradoria-Geral do Município, adoto como razão de decidir o teor do parecer jurídico, que passa a fazer parte integrante da presente decisão administrativa.
Em face ao exposto, acolho o Parecer Jurídico, para NEGAR PROVIMENTO as impugnações apresentadas por Giancarlo Peterlongo Lorenzini Menegotto (Matrícula n.º AARC427 – JUCESC e Matrícula n.º 180/2003 - JUCISRS) e Paulo Roberto Worn (Matrícula n.º AARC333), em face do Edital de Chamamento Público n.º 002/2023/PMNV.

Publique-se. 
Intimem-se os interessados.

Nova Veneza, SC, 28 de setembro de 2023. 
ROGÉRIO JOSÉ FRIGO 
Prefeito Municipal 


